
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.667.374 - MA (2017/0086689-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : DALBAN INDUSTRIAS REUNIDAS S.A 
EMBARGANTE : ROBERTO REIS DE ALBUQUERQUE 
EMBARGANTE : VIRGINIA HELENA ALMEIDA SILVA DE ALBUQUERQUE 
EMBARGANTE : FERNANDO ARAGAO ALBUQUERQUE 
EMBARGANTE : TERESA GUIMARAES ALBUQUERQUE 
EMBARGANTE : DANIEL ARAGAO DE ALBUQUERQUE 
EMBARGANTE : MARIA ONEIDE FROTA DE ALBUQUERQUE 
EMBARGANTE : INDUSTRIAS DALBAN LTDA 
ADVOGADOS : SANDRA FROTA ALBUQUERQUE DINO DE CASTRO E COSTA  - 

MA003097 
   WELLINGTON ROCHA LEITÃO FILHO  - CE006622 
   MARIA SOLANGE CAVALCANTI FIGUEIREDO E OUTRO(S) - 

MA005053 
EMBARGADO : BANCO BRADESCO BBI S/A 
ADVOGADO : FLÁVIO GERALDO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RS021482 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de divergência opostos por DALBAN INDÚSTRIAS 

REUNIDAS S/A contra o acórdão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, da 

relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. PESSOA JURÍDICA. FOMENTO DAS ATIVIDADES 
EMPRESARIAIS. NATUREZA DE INSUMO. AUSÊNCIA DE 
DESTINATÁRIO FINAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REJULGAMENTO A QUO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Tratando-se de matéria exclusivamente de direito ou de revaloração dos 
fatos e provas, não há razão para aplicar a Súmula nº 7/STJ.
2. A pessoa jurídica que celebra contrato de financiamento com banco com a 
finalidade de fomentar suas atividades empresariais, em regra não é 
destinatário final, diante da natureza de insumo, sendo inaplicável o Código de 
Defesa do Consumidor. Precedentes. Recurso especial provido.
3. Agravo interno não provido" (e-STJ fl. 488).

A embargante aponta divergência jurisprudencial com o seguinte precedente 

da Terceira Turma desta Corte Superior:

"RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO ANULATÓRIA E CONDENATÓRIA. 
CONTRATO DE ADIANTAMENTO DE CÂMBIO (ACC). DEBÊNTURES. 
AQUISIÇÃO. VENDA CASADA. NULIDADE. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE. 
VÍCIO DE CONSENTIMENTO. SOLIDARIEDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA. ART. 20, § 3º, DO CPC/1973.
1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem mitigado os rigores da teoria 
finalista, de modo a estender a incidência das regras consumeristas para a 
parte que, embora sem deter a condição de destinatária final, apresente-se em 
situação de vulnerabilidade.
3. O acolhimento da tese que nega à autora a condição de parte 
hipossuficiente na relação jurídica demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via recursal eleita consoante o 
disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. Não se mostra adequada a via do recurso especial para reverter o 
entendimento exarado pelas instâncias ordinárias, seja para afastar a 
existência de vícios que resultaram na anulação parcial do negócio jurídico, 
seja para deixar de reconhecer a solidariedade entre as empresas 
demandadas, em razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede o conhecimento do apelo nobre (Súmula nº 282/STF).
6. Em se tratando de sentença condenatória, diversamente do que ocorre 
quando a verba honorária é fixada com base na equidade, a margem de 
liberdade do magistrado gravita entre os limites legais, não podendo fixar os 
honorários em percentual inferior a 10% (dez por cento) sobre o total da 
condenação nem em percentual superior a 20% (vinte por cento) sobre a 
mesma base, a teor do artigo 20, § 3º, do CPC/1973.
7. Recurso especial de BANCO SANTOS S.A. – MASSA FALIDA – 
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
8. Recurso especial de CALÇADOS DILLY S.A. provido" (REsp nº 
1.694.313/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, julgado 24/4/2018, 
DJe 30/4/2018).

Sob a ótica do embargante, as circunstâncias fáticas entre o acórdão 

embargado e os acórdãos paradigmas são as mesmas. Requer, assim, o provimento do recurso 

para que prevaleça a tese do acórdão paradigma (e-STJ fls. 1.054/1.066).

É o relatório.

DECIDO.

A irresignação não ultrapassa o juízo de admissibilidade.

Com efeito, o cabimento dos embargos de divergência restringe-se às 

hipóteses em que configurada a diversidade de tratamento jurídico aplicado por esta Corte 

Superior a situações idênticas, na apreciação e julgamento de recursos especiais (arts. 546 do 

CPC e 266 do RISTJ).

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO 
AUTORAL.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para a configuração da divergência, na forma dos arts. 266, § 1º, c/c 255, 
§ 2º, do RISTJ, os acórdãos confrontados devem apresentar similitude de 
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base fática, discutindo determinada questão sobre o mesmo enfoque legal, 
alcançando resultados discrepantes; tudo isso evidenciado mediante o 
indispensável cotejo analítico.
2. Agravo regimental não provido"
(AgRg nos EREsp nº 1.062.222/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, julgado em 14/9/2011, DJe 21/9/2011 - grifou-se).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DO ART. 21 DA LAP. 
SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão 
de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não 
ultrapassa os requisitos de admissibilidade.
Precedentes.
2. Para o conhecimento dos embargos de divergência, cumpre ao recorrente 
demonstrar que os arestos confrontados partiram de similar contexto fático 
para atribuir soluções jurídicas dissonantes.
3. In casu, ausente a necessária similitude fática entre os acórdãos recorrido 
e paradigma. O julgado da Primeira Turma apreciou ação civil pública para o 
ressarcimento de dano ao erário, enquanto que o aresto impugnado examinou 
a prescrição de execução individual de ação coletiva, em que se conferiu aos 
poupadores o direito aos expurgos inflacionários sobre a caderneta de 
poupança.
4. Em casos análogos, a Corte Especial vem indeferindo os embargos de 
divergência. Vejam-se: AgRg nos EREsp 1279781/PR, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 21.08.12 e EAResp 114.401/PR, Rel. Min.
Castro Meira, julg. em 15.08.12.
5. Agravo regimental não provido"
(AgRg nos EREsp 1.275.762/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012 - grifou-se).

No caso em apreço, ausente a indispensável similitude fática entre o acórdão 

embargado e aquele indicado como paradigma, inviável o conhecimento dos presentes 

embargos.

Quanto ao acórdão embargado, lê-se da ementa:

"(...)
1. Tratando-se de matéria exclusivamente de direito ou de revaloração dos 
fatos e provas, não há razão para aplicar a Súmula nº 7/STJ.
2. A pessoa jurídica que celebra contrato de financiamento com banco com a 
finalidade de fomentar suas atividades empresariais, em regra não é 
destinatário final, diante da natureza de insumo, sendo inaplicável o Código de 
Defesa do Consumidor" (e-STJ fl. 1.044).

E do acórdão paradigma:

"(...) 
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem mitigado os rigores da teoria 
finalista, de modo a estender a incidência das regras consumeristas para a 
parte que, embora sem deter a condição de destinatária final, apresente-se em 
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situação de vulnerabilidade.
3. O acolhimento da tese que nega à autora a condição de parte 
hipossuficiente na relação jurídica demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via recursal eleita consoante o 
disposto na Súmula nº 7/STJ".

Nota-se que a matéria deixou de ser analisada em seu mérito no caso do 

acórdão paradigma em virtude da incidência de óbice sumular.

Como cediço, são incabíveis embargos de divergência quando o acórdão 

embargado restringe-se a não conhecer do recurso e os paradigmas adentram no mérito do 

recurso.

Referido entendimento deve-se ao fato de ser inviável a verificação de 

similitude fática entre os arestos confrontados caso ao menos um deles verse acerca da 

aplicação de regra técnica concernente ao conhecimento de recurso especial.

É o entendimento que se extrai dos seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO 
FISCAL.  CDA.  REQUISITOS  FORMAIS.  REEXAME   
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. CERTEZA E LIQÜIDEZ. 
ADEQUAÇÃO DE VALORES. MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISCUSSÃO SOBRE REGRA TÉCNICA. INCABIMENTO. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO.
I - Em embargos de divergência não cabe discussão acerca do acerto ou do 
desacerto na aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso 
especial, como é, dentre outras, a que examina a fundamentação do aresto 
recorrido, concluindo,  como fez o acórdão embargado, ser hipótese de 
incidência da súmula 7, do STJ. Precedentes: AgRg nos EREsp nº 
846.026/MT, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 06/12/2010; AgRg nos EREsp nº 1.012.874/SC, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/06/2010; 
AgRg nos EREsp nº 1.195.902/DF, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 28/06/2011.
II - Como é cediço, o cabimento de embargos de divergência pressupõe o 
confronto de teses jurídicas discrepantes, firmadas a partir de circunstâncias 
em tudo semelhantes, o que não ocorre no presente caso.
III - Agravo regimental improvido"
(AgRg nos EAg 1.050.174/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/3/2012, DJe 23/3/2012 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.  
DESSEMELHANÇA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. DISSÍDIO 
NÃO CARACTERIZADO. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Deixando o agravante, no regimental, de atacar um dos fundamentos 
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adotados na decisão agravada, incide a Súmula 182/STJ, por analogia.
2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial, o que ocorre nos casos de incidência do 
óbice da Súmula n. 7 do STJ e da ausência de prequestionamento, entre 
outros.
3. Não se caracteriza o dissenso interpretativo entre os arestos confrontados 
quando o paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão 
impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido"
(AgRg nos EREsp 1.195.902/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/6/2011, DJe 28/6/2011- grifou-se).

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR PELO 
RELATOR APÓS O DESPACHO INICIAL DE ADMISSÃO, COM 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. POSSIBILIDADE. TEMA DE 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL NÃO APRECIADO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
(...)
IV - Consoante decidiu a Corte Especial, no julgamento do EREsp 470.509/ES, 
Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ 23.5.05, 'a decisão 
ensejadora dos embargos de divergência é aquela proferida por órgão 
colegiado em sede de recurso especial ou, como vem decidindo a maioria, em 
sede de agravo regimental interposto contra decisão de Relator em recurso 
especial, desde que analisado o mérito da controvérsia.'
V - No caso dos autos, o acórdão que se pretende ver reformado apenas 
ratificou a decisão monocrática do Relator que não conheceu do recurso 
especial por entender que a questão federal havia sido resolvida pelo 
Tribunal estadual à luz do exame das circunstâncias fáticas da causa. Logo, 
limitou-se a tratar de aspecto processual - incidência da Súmula 7 deste 
Tribunal -, sem emitir pronunciamento de mérito.
VI - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente 
quanto à impropriedade de discussão, em âmbito de Embargos de 
Divergência, acerca da aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento 
do Recurso Especial.
Agravo Regimental improvido"
(AgRg nos EREsp 649.270/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/5/2011, DJe 2/6/2011).

Tem-se assim que inexiste divergência jurisprudencial qualquer a ser dirimida 

e, faltando a identidade de objeto necessária à caracterização da divergência jurisprudencial, 

não há como prosperar a irresignação.

Nesse rumo:

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO E DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. DISSÍDIO 
SOBRE REGRA TÉCNICA. INCABIMENTO.
1. O dissídio jurisprudencial, autorizativo dos embargos de divergência, 
requisita, além da comprovação com a juntada da cópia integral dos arestos 
apontados como paradigma, a demonstração, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
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confrontados.
2. Inexiste divergência jurisprudencial a ser dirimida na hipótese em que o 
acórdão paradigma, apreciando a questão federal, afastou a pena aplicada por 
litigância de má-fé com base nas circunstâncias fácticas específicas do caso, e 
o acórdão embargado não conheceu do recurso especial à falta de 
prequestionamento da questão relativa à multa por litigância de má-fé.
3. Agravo regimental improvido" 
(AgRg nos EREsp 511.372/MG, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 1º/10/2008, DJe 20/10/2008).

Ante o exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência. 

Publique-se. 

Intimem-se.
 

  

Brasília, 04 de outubro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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